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TERMO DE REFERÊNCIA 
Processo nº 098/2025-PMSJP 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

1.1. OBJETO  
1.1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE PONTES EM CONCRETO ARMADO NO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO-MA.  
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. O presente Termo de Referência tem como finalidade definir as atividades e 
diretrizes a serem observadas no desenvolvimento dos serviços de construção de 
pontes em concreto armado no município de São João do Paraíso-MA, sendo uma 
proposta adequada pois o município de São João do Paraíso pretende colaborar para a 
melhorar infraestrutura viária, através da implantação dos serviços de qualificação 
viária, como a interligação de regiões no município, que vem de encontro a demanda 
existente e planejada. Com isso será criado condições para o crescimento econômico 
na cidade através do desenvolvimento da infraestrutura, criando condições de acesso 
e facilitando o deslocamento da população. Promovendo conforto, segurança e 
condições de trafegabilidade adequadas a população e proporcionando o crescimento 
econômico da cidade. Será propiciado uma melhoria no fluxo do tráfego, 
acompanhando assim o crescimento populacional, expansão geográfica e 
adensamento humano, inerentes ao desenvolvimento, neste caso, especificamente, 
transtornos decorrentes de inundações e enxurradas. Procurar evitar desconfortos e 
prejuízos aos bens comuns e propriedade privada. Com a realização das obras de 
pontes de concreto armado, estima-se proporcionar conforto aos usuários, 
minimizando desgastes de veículos e eliminando a constante necessidade de 
mobilização de maquinário, equipamentos e pessoal que trabalham na manutenção e 
recuperação de logradouros, sendo assim, serão necessárias tais obras para atender as 
demandas do município, trazendo desenvolvimento para a região.  
2.2. Prefeitura Municipal de São João do Paraíso ainda não implantou o Plano de 
Contratações Anual para o ano de 2025, porém a contratação pretendida está alinhada 
aos planos estratégicos da Administração Municipal, delineados nas ações definidas 
nos instrumentos de planejamento aprovados.  
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO  

3.1. Vantajosidade economicamente – Os custos para execução do objeto por estar 
dentro dos parâmetros de mercado, apresentam uma manutenção de custo em 
período que se estende desde a elaboração do projeto inicial até o processo licitatório 
e liberação financeira com recursos OGU, para início e conclusão do objeto.  
 
3.2. Haverá necessidade de vistoria prévia (visita técnica)?  
( ) Vistoria obrigatória  
(X) Vistoria facultativa  
( ) Não será exigida vistoria.  
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3.3. Justificativa:  
A finalidade da visita técnica é propiciar aos licitantes, previamente à elaboração de 
sua proposta de preços, o efetivo conhecimento das condições reais do local onde será 
executado o objeto/encargo licitado. Trata-se de um direito do particular de conferir 
sua própria capacidade técnica para executar o encargo, e de formular sua proposta de 
preço com base na realidade da contratação, uma vez que, ao realizar a visita técnica, 
o licitante tema oportunidade de extrair detalhes do local de execução da obra ou do 
serviço.  
 
3.4. Será admitida a participação de consórcios?  
(X) Não  
( ) Sim  
 
3.5. Será admitida a subcontratação?  
(X) Não  
( ) Sim  
Nos contratos será mais detalhado  
 
3.6. A aquisição/contratação se dará em lotes?  
(X) Não  
( ) Sim  
 
3.7. Sustentabilidade  
3.7.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 
objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional 
de Contratações Sustentáveis:  

a) Emprego de soluções construtivas que garantam maior flexibilidade na edificação, 
de  
maneira a permitir fácil adaptação às mudanças de uso do ambiente ou do usuário, 
no decorrer do tempo, e evitar reformas que possam causar desperdício de material 
e grande impacto ambiental, pela produção de entulho;  
b) Apresentação de projeto para implantação de canteiro de obras organizado, com 
critérios mais sustentáveis do ponto de vista ambiental, no qual conste, por exemplo, 
o reuso de água, o reaproveitamento da água de chuvas e dos resíduos sólidos 
produzidos e a separação dos não reutilizáveis para descarte;  
c) Apresentação do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil - 
PGRCC, de acordo com a Resolução 307/2002 do CONAMA. Para fins de fiscalização 
do fiel cumprimento do Projeto, a contratada deverá comprovar que todos os 
resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em 
conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, NBR 
nos 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004; 
e) A madeira utilizada na edificação ou no canteiro de obras deve ser de origem legal, 
e proveniente de manejo florestal responsável ou reflorestamento, comprovada 
mediante apresentação do certificado de procedência da madeira (DOF);  
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f) Os materiais e equipamentos a serem utilizados nas edificações devem atender a 
critérios de sustentabilidade, tais como segurança, durabilidade e eficiência, de modo 
a gerar menos resíduos, menor desperdício e menor impacto ambiental;  
g) Utilização de revestimentos impermeáveis e antipoluentes nos ambientes 
internos, de fácil limpeza, e que favoreçam o conforto térmico e acústico das 
edificações Emprego de pisos externos que favoreçam a infiltração das águas da 
chuva no solo, de forma a não sobrecarregar o sistema de coleta de águas pluviais;  
h) Previsão de espaço físico específico para a coleta e armazenamento de materiais 
recicláveis;  
i) Prioridade ao emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas 
de origem local para execução, conservação e operação das obras.  

 
3.8. Serão exigidos documentos adicionais juntamente com a proposta de preços 
(para análise da equipe técnica na fase de julgamento da proposta final de preços)?  
(X) Não  
( ) Sim  
 
3.9. Será exigida garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 96 a 102 da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021?  
3.9.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os art. 96 e seguintes da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do 
contrato.  
3.9.2. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, 
no máximo, até a data de assinatura do contrato.  
3.9.3. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em 
até 10 dias úteis após a assinatura do contrato. 
3.9.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à garantia da contratação.  
 

4. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇO E FORMA DE 
EXECUÇÃO.  

4.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta  
4.1.1. O prestador do serviço será selecionado por meio da realização de 
procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma 
ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo:  
(X) Menor preço  
( ) Melhor técnica e preço  
( ) Melhor técnica  
 
4.2 Modalidade  
( ) Pregão eletrônico  
(X) Concorrência eletrônica  
( ) Dispensa de licitação  
( ) Ilegibilidade de licitação  
( ) Adesão à irp (intenção de registro de preço) de outro órgão  
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( ) Adesão à arp (ata de registro de preço) de outro órgão  
 
4.3. Regime de execução  
5.3. O regime de execução do objeto será:  
(X) empreitada por preço global  
(  ) empreitada por preço unitário  
 
4.4. Exigências de habilitação  
As exigências para habilitação serão definidas em Edital, conforme Art. 65 da Lei n° 
14.133/21.  
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

5.1. Condições de execução  
5.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  
5.1.2. O prazo de execução do contrato objeto desta licitação será de 240 (duzentos e 
quarenta) dias, de acordo com o cronograma físico-financeiro da planilha, a contar da 
expedição das Ordens de Serviços emitida pela Prefeitura Municipal de São João do 
Paraíso.  
5.1.3. O Memorial Descritivo, apêndice deste Termo, contém a descrição detalhada 
dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, frequência e periodicidade 
de execução do trabalho, inclusive com o cronograma de realização dos serviços.  
 
5.2. Local e horário da prestação dos serviços  
5.2.1. Zona Rural do Município de São João do Paraíso/MA.  
 
5.3. Procedimentos de transição e finalização do contrato  
5.3.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato 
devido às características do objeto. 
 

6. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES  

6.1. Do Contratado:  
6.1.1. São obrigações específicas do Contratado:  

a) cumprir obrigações decorrentes de portarias dos órgãos fiscalizadores, higiene e 
manutenção de equipamentos e utensílios usados na prestação dos serviços ora 
contratados, bem como a escolha e a cautela exigida aos procedimentos a serem 
adotados;  
b) trabalhar em harmonia com todo o quadro funcional da Unidade;  
c) manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na elaboração 
do contrato e informar ao CONTRATANTE qualquer alteração delas;  
d) manter a quantidade de profissionais necessários à adequação da demanda dos 
serviços descritos no contrato;  
e) manter durante toda a execução do contrato a compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, bem como, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Lei, apresentando, sempre que solicitado: Certidões 
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negativas Municipal, Estadual, Certidão Negativa de Débitos Previdenciários, 
Certificado de Regularidade de FGTS, Certidão Negativa Conjunta da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradoria, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, dentre 
outras que venham a ser solicitadas;  

 
6.2. Do Contratante  
6.2.1. São obrigações específicas do Contratante:  

a) fornecer a CONTRATADA, na medida do possível, todos os documentos (originais 
ou cópias autenticadas) e informações solicitadas por esta, com o intuito de melhor 
instruir os trabalhos que serão realizados;  
b) proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução dos serviços 
propostos, inclusive comunicando à CONTRATADA, por escrito e tempestivamente, 
acerca de qualquer alteração na administração, endereço de cobrança e local de 
prestação dos serviços;  
c) efetuar o pagamento pelos serviços prestados, nos termos do disposto neste 
instrumento;  
d) comunicar por escrito a CONTRATADAS quaisquer irregularidades observadas na 
execução dos serviços contratados. 

 

7. GESTÃO DO CONTRATO  

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias por simples apostila.  
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim.  
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.  
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  
 
7.2. Vigência  
7.2.1. O prazo de vigência da contratação pretendida será de 12 (doze) meses, 
contados do(a) a partir da assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei Federal 
n° 14.133, de 2021.  
7.2.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação.  
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7.3. Fiscalização  
7.3.1. Nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, será designado 
representante da Administração para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços 
de engenharia, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados.  
7.3.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 120 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
7.3.3. É direito da fiscalização rejeitar qualquer produto quando entender que se 
encontra fora das especificações do Termo Contratual.  
7.3.4. À fiscalização compete, dentre outras atribuições:  

a) Encaminhar à Administração o documento que relacione as ocorrências que 
impliquem em multas ou outras penalidades a serem aplicadas à Contratada;  
b) Solicitar à Contratada e seus prepostos, ou obter da Administração, 
tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento dos 
produtos;  
c) Acompanhar, avaliar e atestar o recebimento dos serviços entregues pelo 
executor, indicando as ocorrências que inviabilizem o recebimento;  
d) Verificar a necessidade de aplicação das sanções administrativas;  
e) Encaminhar à autoridade superior para as providências cuja aplicação ultrapasse o 
seu nível de competência; e  
f) Zelar para que o objeto do Ajuste seja fielmente executado conforme o pactuado.  

 
7.4. Gestor: 
7.4.1 O gestor do contrato deverá ser designado no ato da contratação. 
 
7.5. Fiscal: 
7.5.1 O fiscal do contrato será LENILSON SILVA MENDES, Engenheiro Civil, conforme 
Portaria n° 004D/2025. 
 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

8.1. Recebimento  
8.1.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no 
Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços 
executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 
8.1.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 
previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados 
em sua totalidade.  
8.1.3. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos 
comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados 
naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.  
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8.1.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
pela fiscalização, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico e administrativo.  
8.1.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que 
se referem a parcela a ser paga.  
8.1.6. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências.  
8.1.7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório 
sob o ponto de vista aplicável.  
8.1.8. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.  
8.1.9. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório.  
8.1.10. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 
no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  
8.1.11. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão 
de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.  
8.1.12. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades.  
8.1.13. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução 
do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos 
que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo.  
8.1.14. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:  
8.1.15. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pela fiscalização, no 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro 
de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.  
8.1.16. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções;  
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8.1.17. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e  
8.1.18. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização.  
8.1.19. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão.  
8.1.20. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 
pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento.  
8.1.21. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 
cobrança.  
8.1.22. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato.  
 
9. Pagamento  
9.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período. 
9.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como:  

a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar;  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

9.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus à contratante.  
9.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 
2021.  
9.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
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b) Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas.  

9.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.  
9.7. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante.  
9.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
9.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
ao contratado a ampla defesa.  
9.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF.  
9.11. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, 
contados da finalização da liquidação da despesa.  
9.12. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua efetiva realização, mediante aplicação da variação acumulada do Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística/IBGE.  
9.13. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado.  
9.14. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento.  
9.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  
9.16. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente.  
9.17. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar Federal nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.  
9.18. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar.  
9.19. Poderá o Contratante, após efetuar a análise das Notas Fiscais, realizar glosas dos 
valores cobrados indevidamente.  
9.20. Neste caso, a Contratada será informada das razões que motivaram a recusa dos 
valores.  
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9.21. A Contratada poderá apresentar impugnação à glosa, no prazo de 3 (três) dias 
úteis, contados da data do recebimento da notificação.  
9.22. Caso a Contratada não apresente impugnação à glosa pretendida, ou caso o 
Contratante não acolha as razões da impugnação, os valores da glosa serão deduzidos 
da respectiva Nota Fiscal. 
9.23. O mesmo critério de correção será adotado em relação à devolução dos valores 
recebidos indevidamente pela Contratada, bem como em decorrência de atrasos no 
recolhimento de multas eventualmente aplicadas.  
9.24. O depósito bancário produzirá os efeitos jurídicos da quitação da prestação 
devida.  
 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 2.506.171,96 (Dois milhões, 
quinhentos e seis mil, cento e setenta e um reais e noventa e seis centavos) 
conforme planilha orçamentária do objeto em anexo.  
 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

11.1. As despesas decorrentes da futura contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados na Lei Orçamentária Anual de 2025.  
 
11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:  
 

UNIDADE: 06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
CLASSIFICAÇÃO: 26.782.0008.1030 - CONSTRUÇÃO DE PONTES, PONTILHÕES, BUEIROS 
E MATA-BURROS EM ESTRADAS VICINAIS 
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES 
FONTE DOS RECURSOS: Recursos Próprios do Município/Finisa 
 
11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento.  
 
São João do Paraíso/MA, 18 de agosto de 2025.  
 
 
 

__________________________________ 
FRANCISCO CLÁUDIO RIBEIRO NUNES 
Secretário Municipal de Infraestrutura 

PORTARIA Nº 016/2025 
 
 
 
 


